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RESUMO 

HASELOF, Fabíola Utzig. Como as nações prosperam: efetividade processual mediante 
cooperação jurídica internacional e as ações mais poderosas contra corrupção transnacional.  2022. 
373 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

O consenso que atualmente existe nas organizações supranacionais de que a corrupção é a 
maior causa de atraso no desenvolvimento de países, vista sob uma perspectiva orientada para 
solução do problema, significa que na sua abordagem reside a chave para solucionar a estagnação 
na qual se encontram muitos países e permitir seu crescimento consistente e desenvolvimento 
sustentável.  O fato de a corrupção haver se tornado um fenômeno transnacional é apontado por 
todos como um fator que dificulta seu enfrentamento. Pensamos diferente.  A tese que defendemos 
é que a corrupção, como fenômeno transnacional, compele os Estados a investirem e aprimorarem 
seus mecanismos de cooperação internacional e de expansão da sua jurisdição territorial, 
introduzindo um novo padrão de conduta no plano internacional. Esse novo standard, introduzido 
por países mais desenvolvidos, eleva o tom do combate à corrupção, não apenas no plano 
internacional, mas com reflexos no plano interno de países parceiros comerciais que possuem 
graves problemas domésticos relacionados à corrupção.  Esses países, que possuem interesses nas 
suas relações comerciais a nível global, não têm outra saída senão elevar seu padrão de conduta 
para buscar um alinhamento mais próximo com países mais avançados no enfrentamento da 
corrupção.  À medida que se aumenta a pressão externa para aprimoramento do sistema interno, e 
que mais países criam mecanismos para tornar a cooperação internacional mais efetiva e expandir 
sua jurisdição, essas duas ações tornam a corrupção transnacional cada vez mais arriscada, 
elevando o custo do crime e tornando-o menos atrativo, desestimulando sua prática. O presente 
trabalho foi dividido em duas partes, a primeira dedicada à cooperação jurídica internacional, na 
qual abordamos as mais atuais e importantes tendências recomendadas pelas convenções 
internacionais para aprimoramento da cooperação internacional e combate à corrupção 
transnacional.  A segunda parte é dedicada à efetividade do processo, na qual abordamos as ações 
mais poderosas adotadas especialmente pelos Estados Unidos, que são os maiores players globais 
no combate à corrupção transnacional, e também por outros países bem sucedidos em indicadores 
comparativos de desempenho de países a nível mundial.   

Palavras-chave: Processo Penal. Criminal.  Cooperação Jurídica Internacional. Efetividade. 

Corrupção Transnacional. Tratados e Convenções. Juiz de Cooperação. Cooperação 

Direta. FCPA. Whistleblower. Prevention of Corruption Act. Graft Act. Brasil. 

Estados Unidos. Singapura. Coréia do Sul. Índia. Indicadores Internacionais de 

Desenvolvimento. Custo e Benefício do Crime.  Presunção de Inocência. Privilégio 

Contra Autoincriminação. Perjúrio. Direito ao Silêncio. Common Law e Civil Law. 

Expansão da Jurisdição Extraterritorial. 



ABSTRACT 

 

HASELOF, Fabiola Utzig. How Nations Thrive: procedural Effectiveness through International 
Legal Cooperation and the Most Powerful Actions Against Transnational Corruption. 2022. 373 f. 
Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 2022. 
 
 The consensus that currently exists among supranational organizations that corruption is 
the main cause of delay in the development of countries, seen from a solution-oriented perspective, 
means that in its approach lies the key to resolving the problem of stagnation in many countries 
and creating the conditions to their consistent growth and sustainable development. The fact that 
corruption has become a transnational phenomenon is pointed out by all as a factor that makes it 
difficult to confront it. We think differently. Our thesis is that corruption, as a transnational 
phenomenon, compels States to invest and improve their mechanisms of international cooperation 
and expansion of their territorial jurisdiction, introducing a new standard of conduct at the 
international level. This new standard, introduced by high developed countries, raises the tone of 
the fight against corruption, with effects not only at an international level but also at the domestic 
level of trading partner countries that have serious domestic problems related to corruption. These 
countries, which have interests in their commercial relations at a global level, have no choice but 
to raise their standard of conduct to seek a closer alignment with more advanced countries in the 
fight against corruption. As external pressure to improve the internal system increases, and as more 
countries create mechanisms to make international cooperation more effective and expand their 
jurisdiction, these two actions make transnational corruption increasingly risky, raising the cost of 
crime and making it less attractive, discouraging its practice. This work was divided into two parts, 
the first dedicated to international legal cooperation, in which we address the most current and 
important trends recommended by international conventions for improving international 
cooperation and combating transnational corruption. The second part is dedicated to the 
effectiveness of the procedure law, in which we address the most powerful tools developed mainly 
by the United States, which are the largest global players in the fight against transnational 
corruption, and also by other successful countries in worldwide rankings of comparative 
performance. 
 

Keywords: Criminal Procedure. International Legal Cooperation. Effectiveness. Transnational 

Corruption. Treaties and Conventions. Cooperation Judge. Direct Cooperation. FCPA.    

Whistleblower. Prevention of Corruption Act. Graft Act. Brazil. The United States of 

America. Singapore. South Korea. India. International Development Indicators. Cost and 

Benefit of Crime. Presumption of Innocence. Privilege Against Self-Incrimination. 

Perjury. Right to Silence. Common Law and Civil Law. Expansion of Extraterritorial 

Jurisdiction. 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

“You never change things by fighting the existing reality.  To 

change something, build a new model that makes the existing 

model obsolete.” Buckminster Fuller  

 

Você nunca muda as coisas lutando contra a realidade 

existente. Para mudar algo, construa um novo modelo que 

torne o modelo existente obsoleto.  Buckminster Fuller
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INTRODUCÃO 

 

 

É intuitivo imaginar que o fato de a corrupção haver se expandido e ganhado dimensão 

transnacional dificulta seu combate.  Pensamos diferente.  Nossa perspectiva é de que expansão 

da corrupção para o plano transnacional provocou uma reação da comunidade mundial, na qual 

organizações supranacionais e países mais desenvolvidos passaram a estabelecer um modelo de 

justiça criminal com stardands mais elevados de conduta que passam a ser exigidos no plano 

internacional.  Esse modelo provoca uma transformação que não fica limitada às relações 

interacionais, mas vai produzindo efeitos também no âmbito doméstico dos países menos 

desenvolvidos e que enfrentam desafios internos relacionados ao combate da corrupção.  

 Se pensarmos no Brasil e outros países que não conseguem atingir o status de países 

desenvolvidos, observamos que muitos que se encontram em estágio de permanente estagnação 

ou desenvolvimento anêmico enfrentam graves problemas relacionados à corrupção no setor 

público. No plano doméstico, esses países encontram grande dificuldade para combater a 

corrupção, especialmente quando suas instituições foram cooptadas pela corrupção difundida no 

sistema, ou seja, pela corrupção sistêmica. Quando um país se encontra nessa situação, é muito 

difícil obter a vontade política necessária para promover a transformação.   

É exatamente nesse ponto que a contribuição gerada no ambiente global, a partir dos 

esforços para combater a corrupção transnacional, pode produzir um importante efeito no plano 

doméstico de países cooptados pela corrupção. A cooptação do Estado ocorre por intermédio da 

captura de suas instituições e criação das denominadas instituições extrativas, que originam um 

Estado predatório, e o colocam em uma espiral que alimenta a corrupção, da qual é muito difícil 

se libertar somente com a ajuda interna.   

No estudo feito por Acemoglu e Robinson, os autores objetivavam entender o motivo por 

que alguns países prosperam enquanto outros permanecem estagnados no estágio “em 

desenvolvimento”, sem conseguir alcançar o status de país desenvolvido. A conclusão a qual 

chegaram foi que o essencial é que ocorra uma transformação política, e que essa transformação 

política é indispensável para que uma sociedade pobre se torne rica. Concluem também que as 

nações falham e não prosperam em desenvolvimento econômico por causa das suas instituições 

extrativas.  



Na obra Why Nations Fail, eles fazem a distinção entre instituições extrativas e inclusivas, 

definindo estas como instituições que permitem e estimulam a participação da grande massa de 

pessoas nas atividades econômicas, e também asseguram direitos de propriedade e oportunidades 

econômicas, não apenas para a elite, mas para uma ampla parcela da sociedade.  Por outro lado, as 

instituições extrativas seriam as desenhadas para retirar rendimentos e riquezas de um grupo da 

sociedade para beneficiar outro grupo.  As instituições políticas extrativas concentram poder nas 

mãos de uma reduzida elite, que passa a estruturar as instituições econômicas de modo a retirar 

recursos da sociedade em seu benefício1.   

Eles apontam a relação de sinergia que existe entre as instituições extrativas políticas e 

econômicas.  Tal relação origina um círculo que se retroalimenta, no qual as instituições políticas 

habilitam esse grupo reduzido a escolher as instituições econômicas e estruturar as instituições 

políticas futuras.  Em retorno, essas instituições econômicas, enriquecem essa mesma elite e o 

poder econômico ajuda a consolidar seu poder político.  

Após analisarem a trajetória de inúmeros países, concluem que as nações falham 

economicamente por causa das instituições extrativas, que fazem com que países continuem 

pobres, impedindo que embarquem no caminho do crescimento econômico. A transformação 

política a que se referem seria a evolução das instituições extrativas para se tornarem inclusivas, 

pois somente estas são capazes de gerar prosperidade e crescimento econômico sustentável. Essa 

conclusão é alcançada após comparar vários países que se encontram em situação de estagnação 

econômica.  Apesar das notáveis diferenças que possuem relativamente a clima, colonização, 

geografia, história, língua, cultura, o que possuem em comum é a presença de instituições 

extrativas. 

 As instituições extrativas surgem como resultado de diversas estruturas estatais, estruturas 

essas que se organizam de diversas formas para criar um Estado predatório.  Uma dessas formas 

de criar uma estrutura de Estado predatório ocorre através da corrupção.  Essa modalidade é 

bastante comum em países que possuem a corrupção como base sobre a qual o Estado funciona e 

opera inclusive na alternância do poder, de modo que, ainda que ocorra alternância, os ajustes são 

feitos de modo a perpetuar a estrutura do Estado predatório.   

Muitos países estagnados no estágio “em desenvolvimento” enfrentam o mesmo problema 

estrutural que possui como base a corrupção. Na corrupção reside a chave que pode perpetuar uma 

 
1  Why Nations Fail, p.74-76, 81.  



situação de estagnação, como temos visto, mas também pode alavancar o Estado a outro patamar 

caso o problema da corrupção seja efetivamente enfrentado. Portanto, a corrupção se apresenta 

mais precisamente como um desafio, porque não se resume a um problema, já que sua abordagem 

também pode ser a chave da solução. 

 O grande paradoxo em reconhecer que a corrupção é a base estrutural do Estado predatório 

e estagnado, e, por outro lado, estabelecer que a partir do enfrentamento da corrupção, a base deste 

Estado predatório ficará enfraquecida e dará espaço ao surgimento de um modelo mais avançado, 

que conduza ao crescimento econômico sustentável e ao desenvolvimento consistente, o paradoxo 

está justamente no fato de que o enfrentamento da corrupção necessita da estrutura do Estado. 

Portanto, dependemos da atuação da estrutura estatal para combater a corrupção entranhada na 

mesma estrutura.  A conclusão mais evidente diz que este combate simplesmente não acontecerá 

se pensarmos no plano interno isoladamente.   

Se acrescentarmos que ainda que haja alternância de poder, ainda assim, a estrutura 

contaminada pela corrupção ressurge, dando sustentação aos novos detentores do poder, pois este 

é o modelo estabelecido, então, a conclusão é de que o país que se encontra nessa situação não tem 

meios de conseguir avançar no enfrentamento da corrupção e permanecerá estagnado. De fato, 

esse contexto bastante comum, é também responsável pela estagnação de muitos países.  

Entretanto, na medida que o cenário global vai ganhando cada vez mais relevância, o 

combate à criminalidade transnacional se apresenta também como uma oportunidade de 

enfrentamento de problemas domésticos.   A partir da atuação de países que estão em posição 

privilegiada, mais desenvolvidos, mais fortes, e que atuam efetivamente no enfrentamento da 

corrupção no plano internacional, essa atuação também contribui significativamente com o 

combate à corrupção também no plano interno de países que vão necessariamente ter de buscar 

alinhamento com práticas difundidas no plano internacional.   

O enfrentamento da corrupção na sua modalidade transnacional surge como o grande 

desafio do século e também como um caminho promissor no enfrentamento da corrupção no plano 

doméstico.  Isso porque no ambiente internacional os países contam não apenas com sua própria 

estrutura, mas também com outros países mais avançados e não atingidos pela estrutura 

contaminada que impede ou dificulta o combate da corrupção no plano interno.  Na corrupção 

transnacional se enquadra em grande medida a corrupção praticada por agentes públicos de modo 



geral, agentes políticos e funcionários públicos, e também a que envolve transações e desvios mais 

significativos e que provocam maior impacto prejudicial no plano doméstico. 

A criminalidade transnacional impõe um grande desafio no seu combate, tornando 

investigações mais complexas e custosas, exigindo cooperação internacional e também um sistema 

criminal operante no plano doméstico. Portanto, assim como construir um sistema criminal 

eficiente a nível doméstico é essencial no combate à criminalidade de modo geral, da mesma 

forma, é fundamental construir um sistema criminal eficiente a nível global, para onde 

progressivamente vamos expandindo nossas relações em todas as áreas, mas especialmente nas 

relações econômicas.   

Um sistema criminal efetivo tem como maior efeito desestimular a prática do crime. O 

efeito sancionatório, a punição, é fundamental.  Porém, em um nível mais evoluído, o sistema 

funciona de forma tão consistente que a punição passa a ser o resultado mais provável.  Quando 

existe essa certeza da punição, o sistema evolui a ponto de o seu aspecto preventivo sobrepor o 

aspecto sancionatório, pois o risco de ser efetivamente punido é tão alto que as pessoas se sentem 

desestimuladas a se engajarem na atividade criminosa.  Esse efeito ocorre quando os potenciais 

criminosos, ao ponderarem o custo e o benefício do crime, concluem que o custo é muito alto e 

não compensa o benefício.  

Quando se aumenta o risco de a punição ser efetivamente aplicada, isso necessariamente 

terá como resultado a elevação do que pode ser considerado o custo do crime.  O custo do crime 

será inversamente proporcional ao seu benefício. Em outras palavras, na medida em que se 

aumenta o custo do crime, automaticamente diminui-se o seu benefício, provocando um efeito 

gangorra, no qual ao elevar um extremo da gangorra (custo do crime) automaticamente o outro 

extremo (benefício do crime) é empurrado para baixo.  

O crime praticado no ambiente transnacional é uma atividade altamente lucrativa, o que 

por si eleva o seu benefício, e consequentemente o estímulo para se engajar na prática criminosa. 

Não é possível interferir diretamente no beneficio do crime, na sua lucratividade. Por ser uma 

atividade que opera paralelamente ao Estado, não é possível sua regulação, não é possível a 

intervenção estatal para tornar a atividade menos atrativa.  A única forma de impactar o benefício 

do crime é elevando seu custo, ou seja, tornando a atividade tão arriscada de ser detectada, 

investigada e punida, que o risco acaba por neutralizar o benefício, tornando a atividade pouco 

atrativa.   



Ao criar-se um ambiente transnacional alinhado no enfrentamento da corrupção, isso 

representa uma elevação do risco de ser investigado, processado, preso, e não poder usufruir dos 

recursos e bens adquiridos ou desviados, o que provoca o aumento no custo do crime. 

Consequentemente, haverá uma redução no benefício do crime transnacional.  Tal redução não 

produz efeitos apenas no âmbito global, mas repercute também no âmbito doméstico, beneficiando 

países que estão menos avançados no combate à corrupção, mas que necessitam ser bem vistos no 

ambiente internacional, em razão de seus interesses políticos e econômicos. Tais interesses os 

compelem a se enquadrarem em padrões éticos mais elevados estabelecidos por países mais 

desenvolvidos e que possuem instituições mais fortes.   

O enfrentamento da corrupção foi considerado o maior desafio do século XXI pelo Fundo 

Monetário Internacional, pois na corrupção reside a causa de vários outros problemas como fome, 

pobreza, desemprego, estando relacionada a outros crimes transnacionais como terrorismo e 

tráficos de drogas, armas, pessoas e órgãos, sendo possivelmente o principal fator responsável pelo 

atraso que impede o desenvolvimento sustentável. O combate à corrupção transnacional, ao tornar 

o crime mais arriscado, impacta não apenas o cenário global, mas também possui importante efeito 

no plano interno, pavimentando o caminho para o crescimento consistente e sustentável. É 

exatamente isso que queremos.  
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